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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 236 - SARH
         A Secretaria de Administração e Recursos Humanos, através do Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) dos servidores e empregados, ativos e inativos, de seus dependentes e agregados e dos pensionistas da Administração Direta e Indireta do Município de Juiz de Fora, do Poder Legislativo de Juiz de Fora e da Associação Municipal de Apoio Comunitário (AMAC), situado à Rua Marechal Deodoro, n.º 230 / 6º andar Centro Juiz de Fora MG CEP 36.013-000, torna público que fará realizar credenciamento de prestadores de serviços de saúde, em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, Decreto Municipal n.º 10.210, de 16 de abril de 2010 e condições a seguir:
1. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:
1.1. Os serviços, objeto de credenciamento, constantes no Rol de Procedimentos Médicos do PAS-JF, compreenderão:

a) Consultas em consultório;

b) Consultas hospitalares (em pronto-socorro);

c) Exames simples e especiais;

d) Tratamentos seriados e procedimentos de alta complexidade;

e) Internações clínicas em Psiquiatria;

f) Internações fora da área de abrangência de JF;

g) Remoções inter-hospitalares terrestres e aéreas;
h) Atenção Primária.
1.2 - Serão aceitos somente os prestadores de serviços de saúde nas especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) para os profissionais da área médica.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
2.1. As pessoas físicas e jurídicas, prestadores de serviços de saúde da cidade de Juiz de Fora e de outras cidades que se interessarem, poderão solicitar credenciamento em sua área de especialização ao Plano de Assistência à Saúde (PAS-JF) dos servidores e empregados, ativos e inativos, de seus dependentes e agregados e dos pensionistas da Administração Direta e Indireta do Município de Juiz de Fora, do Poder Legislativo de Juiz de Fora e da Associação Municipal de Apoio Comunitário (AMAC).
3. DOS PRAZOS:
3.1. O prazo para apresentação da documentação será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do Aviso no Diário Oficial do Município de Juiz de Fora.
3.2. Os atuais credenciados terão o mesmo prazo para credenciamento nos termos deste Edital. A partir desse prazo, caso não apresentem condições de credenciamento, seus atuais contratos estarão automaticamente rescindidos.

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO – “PESSOA FÍSICA”
4.1. Para o credenciamento de pessoa física, deverão ser apresentadas cópias dos seguintes documentos devidamente autenticados:

a) Carta Proposta (ver anexo);

b) CPF;

c) Cartão de inscrição do INSS ou PIS na categoria autônomo acompanhado do último pagamento;

d) Certidão negativa de débito ampla da Prefeitura de Juiz de Fora;

e) Diploma;

f) Comprovante do curso de especialização ou residência;

g) Registro no Conselho Regional da respectiva categoria profissional;

h) Certidão negativa de processo ético profissional ou sindicância perante o Conselho Regional respectivo;

i) Alvará sanitário atualizado ou protocolo;

j) Alvará de localização atualizado;

k) Registro do profissional de saúde no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pela Portaria SAS n° 376, de 03/out./2000, e pela Portaria SAS nº 511, de 29/dez./2000;

l) Relação dos procedimentos médicos que o prestador de serviços de saúde se propõe a realizar, de acordo com a codificação da Terminologia Unificada de Saúde Suplementar (TUSS);

m) Comprovante de conta bancária.

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO – “PESSOA JURÍDICA”:
5.1. Para credenciamento de pessoa jurídica deverão ser apresentadas cópias dos seguintes documentos devidamente autenticados:

a) Carta Proposta PJ (original);

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração, quando for o caso;

c) CNPJ;

d) Inscrição Estadual;

e) Certidão de situação cadastral para empresa emitida pela Prefeitura de Juiz de Fora;

f) Certidão negativa de débitos junto à Previdência Social;

g) Certificado de regularidade do FGTS;

h) Certidão negativa de débito ampla emitida pela Prefeitura de Juiz de Fora;
i) Curriculum vitae do responsável técnico ou diretor clínico;

j) Comprovante do curso de especialização ou residência do responsável técnico ou diretor clínico;

k) Registro no Conselho Regional da respectiva categoria profissional do responsável técnico ou diretor clínico;

l) Certificado de Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional da respectiva categoria profissional;

m) Alvará sanitário atualizado ou protocolo;

n) Alvará de localização atualizado;

o) Certidão negativa de processo ético profissional ou sindicância perante o Conselho Regional respectivo do responsável técnico ou diretor clínico;

p) Registro da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pela Portaria SAS nº 376, de 03/out./2000, e pela Portaria SAS nº 511, de 29/dez./2000;

q) Relação do corpo clínico que atenderá os participantes do PAS-JF com nome, CRM e especialidade;

r) Relação dos procedimentos médicos que o interessado se propõe a realizar, de acordo com a codificação da Terminologia Unificada de Saúde Suplementar (TUSS);

s) Relação dos fornecedores de materiais, quando couber, com os seguintes dados: nome, CNPJ, endereço, registro de funcionamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e produtos comercializados;
t) Comprovante de conta bancária.

Obs.: Os documentos listados nos itens 4.1 e 5.1 deverão ter data de validade até, pelo menos, a data de assinatura do contrato.

6. DO LOCAL DA ENTREGA DE EDITAIS:
O edital e demais documentos correlatos estarão disponíveis no site www.pjf.mg.gov.br.

7. DA FORMA E LOCAL DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS:
7.1. Os documentos deverão ser entregues em envelope fechado e identificado na sede do PAS-JF, situado à Rua Marechal Deodoro, nº 230 / 6º andar Centro Juiz de Fora MG CEP 36.013-000, contendo, em sua parte externa, os seguintes dados:

	A/C PAS-JF

Chamamento Público n.º ____/2014

Documentos para inscrição no processo de credenciamento

(Nome do interessado ou razão social)

(especialidade)


7.2. A critério do PAS-JF, antes da habilitação, poderá ser realizada vistoria técnica pela Auditoria Médica do PAS-JF no endereço constante no alvará de localização do interessado, quando serão observadas as instalações, equipamentos, condições de atendimento, higiene e capacidade técnico-operativa.
8. DO JULGAMENTO:
8.1. Serão inabilitados os prestadores de serviços de saúde nas seguintes condições:

a) Que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou quaisquer outras irregularidades;

b) Que esteja impedido de exercer a profissão pelo CRM;

c) Que, mediante parecer da Auditoria Médica do PAS-JF com relação ao local indicado pelo interessado, não forem aprovados pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Gestão, ambos do PAS-JF.

8.2. Considerar-se-á habilitado para credenciamento, o interessado que apresentar a documentação exigida neste edital e que, após parecer da Auditoria Médica do PAS-JF, for devidamente aprovado pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Gestão, ambos do PAS-JF.

9. DO CREDENCIAMENTO:
Considerar-se-á credenciado o interessado que assinar o Termo de Credenciamento em conjunto com o Prefeito de Juiz de Fora, o Secretário de Administração e Recursos Humanos e o Diretor Presidente do PAS-JF, cujo extrato será publicado nos Atos do Governo.
O Termo de Credenciamento será firmado por um prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, sendo renovável por períodos iguais e sucessivos até, no máximo, 60 (sessenta) meses;
a) O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a qualquer momento, por interesse de uma das partes;

b) Caso não haja interesse na renovação do Termo de Credenciamento, a parte desinteressada, a cada 12 (doze) meses, deverá se manifestar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do prazo firmado no Termo de Credenciamento;

c) Os habilitados receberão, via correio eletrônico, a minuta do Termo de Credenciamento para assinatura em 03 (três) vias. Após as assinaturas, deverão devolver as vias para o PAS-JF, para fins das demais assinaturas necessárias, registro e publicação;

d) Após as providências citadas no item 12.4, os credenciados receberão uma cópia do Termo de Credenciamento para seu arquivo, assim como as instruções necessárias para iniciar os atendimentos aos participantes do PAS-JF.

10. DO ATENDIMENTO:
10.1. Os atendimentos serão feitos no endereço constante no alvará de localização do credenciado, sendo vedado ao mesmo cobrar diretamente do participante do PAS-JF qualquer importância a título de serviços prestados relativos aos procedimentos autorizados pelo PAS-JF. 

11. Os participantes do PAS-JF se identificarão mediante apresentação da Carteira de Identificação do PAS-JF juntamente com a Carteira de Identidade e a Guia de Autorização para Atendimento, quando for o caso. Quando implantada autorização eletrônica via web, o credenciado deverá obrigatoriamente obter a senha de autorização ou pré-senha para realização de todos os atendimentos através do sistema operacional a ser disponibilizado pelo PAS-JF.

12. Os honorários médicos, os serviços auxiliares de diagnósticos e tratamentos e de remoção terão suas coberturas definidas no Rol de Procedimentos Médicos do PAS-JF, baseado na Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM) 5ª Edição, cujos valores relativos aos portes e Unidade de Custo Operacional (UCO) serão definidos, após parecer da Auditoria Médica do PAS-JF, pela Diretoria Executiva e aprovados pelo Conselho de Gestão, ambos do PAS-JF, disponibilizados no site www.pjf.mg.gov.br/sarh/portal_servidor/saude_servidor, observado, ainda, o previsto no Regulamento Básico de Benefícios e a capacidade financeira do PAS-JF.

13. A realização dos seguintes procedimentos médicos não são objetos de nova consulta:

a) Apresentação de resultado de exame e retorno dentro do período de 30 (trinta) dias subseqüentes à consulta;

b) Verificação de lentes e botas ortopédicas;

c) Aplicação de medicamentos e vacinas;

d) Curativos;

e) Remoção de imobilizações em gesso.

14. DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.1. Os medicamentos a serem utilizados deverão ser genéricos, quando existentes, e serão remunerados de acordo com os valores constantes no Guia Farmacêutico Brasíndice, com redutor de preços negociado previamente entre as partes, constando no Termo de Credenciamento.

1.2. No caso de cobrança por parte do credenciado de medicamentos que não sejam genéricos, na existência dos mesmos, serão remunerados de acordo com o menor preço de mercado relativo ao medicamento genérico correspondente.
1.3. Os materiais serão remunerados de acordo com os valores previstos na Lista Referencial de Materiais Médico-Hospitalares do PAS-JF constante do Anexo II do presente Edital.
1.4. Os materiais não constantes na lista referencial serão remunerados de acordo com o menor preço de mercado, mediante comprovada pesquisa de preços de, no mínimo, três fornecedores, admitido, ainda, outro critério objetivo previamente definido pelas partes, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente pactuado, a teor do art. 65, §1º da Lei 8.666/93.
1.5. Os serviços hospitalares serão remunerados de acordo com os critérios estabelecidos no anexo I do presente Edital.
1.6. Os valores a serem remunerados pelos serviços prestados serão reajustados anualmente, de acordo com a tendência do mercado, limitados ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada, ainda, a capacidade financeira do PAS-JF.
1.7. Os valores devidos aos credenciados serão pagos, após sua conferência pelo setor competente do PAS-JF, até o último dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados no 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e do Recibo de Prestação de Serviços (RPS) para pessoa física ou da Nota fiscal para pessoa jurídica no 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente à apresentação dos documentos comprobatórios dos serviços prestados, de acordo com o extrato do credenciado disponibilizado no portal do Saúde Servidor.
1.8. O PAS-JF reserva-se o direito de realizar análises técnicas e administrativas dos documentos comprobatórios dos serviços prestados e de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados, quando for o caso.
1.9. No caso de serem efetuadas glosas, o credenciado terá o direito de ingressar com recurso de glosa até 30 (trinta) dias após a liberação do extrato do credenciado no Saúde Servidor.
1.10. O PAS-JF responderá aos recursos de glosas 60 (sessenta) dias após o ingresso do recurso.
1.11. Poderão ser solicitados aos credenciados pela Auditoria Médica do PAS-JF, se necessário, outros esclarecimentos, relatórios, justificativas para realização de procedimentos médicos, cópias de laudos e exames de diagnósticos etc., observando-se sempre o Código de Ética Profissional.
15. DA NÃO COBERTURA:
15.1. Não serão cobertos pelo PAS-JF os procedimentos que não constam no Rol de Procedimentos Médicos do PAS-JF, nem os procedimentos relacionados abaixo, mesmo quando relacionados com procedimentos constantes no Rol de Procedimentos Médicos do PAS-JF:

a) Casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade competente;

b) Tratamentos em caráter experimental ou não reconhecidos pelo CFM;

c) Escleroterapias de membros inferiores;
d) Enfermagem em caráter particular em hospital ou residência;
e) Cirurgia plástica e tratamento clínico ou cirúrgico, com finalidade estética ou social, mesmo que justificadas por uma causa médica, incluindo nesta condição indicações de mamoplastia para tratamento de possíveis cervicalgias;

f) Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios, não ligados ao ato cirúrgico ou com finalidade estética;
g) Aparelhos ortopédicos;

h) Tratamentos de emagrecimento, senilidade, rejuvenescimento, repouso, convalescença e suas conseqüências e quaisquer outros realizados em clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, clínicas para acolhimento de idosos, clínicas de emagrecimento, spas ou similares;
i) Materiais e medicamentos importados, ressalvados os caso previstos no RBB;

j) Curativos e medicamentos, de qualquer natureza, ministrados ou utilizados fora do ambiente hospitalar;

k) Vacinas e autovacinas;

l) Inseminação artificial e quaisquer outros métodos de tratamento de infertilidade, provas de paternidade e reversões de laqueadura e vasectomia;

m) Internações clínicas e cirúrgicas, exames e terapias não prescritos ou solicitados pelo médico assistente;

n) Aluguel de equipamentos e aparelhos não relacionados com o atendimento médico-hospitalar, durante e fora a internação hospitalar: respirador, cama hospitalar, cadeira de rodas, muletas, andador e qualquer outro com a mesma finalidade, exceto em caso de internação domiciliar autorizada pelo PAS-JF;

o) Despesas extraordinárias não relacionadas com o atendimento médico-hospitalar durante a internação hospitalar: jornais, revistas, TV, telefone, frigobar e estacionamento;

p) Quaisquer despesas com acompanhante, exceto aquela fornecida ao acompanhante do participante menor de 18 (dezoito) anos e maior de 60 (sessenta) anos;

q) Remoção decorrente de procedimentos não cobertos pelo PAS-JF;

r) Tratamentos ou procedimentos odontológicos de qualquer natureza, inclusive os decorrentes de acidente pessoal;

s) Procedimentos médico-hospitalares para os quais o participante ainda esteja em período de carência;

t) Despesas com triagem de possíveis candidatos a doadores de órgãos para transplante;

u) Despesas com internação ou permanência de participante parturiente após sua alta hospitalar, mesmo quando o recém-nascido continuar internado;

v) Exames admissionais, periódicos e demissionais;

w) Aparelhos para surdez, óculos e lentes de contato;

x) Cirurgias refrativas, independente da técnica;

y) Ginástica, condicionamento físico, musculação e similares;

z) Auto-indicação de exames com finalidade de check-up;

aa) Acomodações hospitalares especiais e aquelas não previstas neste Regulamento;

ab) Internação exclusivamente para reabilitação física;

ac) Transplantes, exceto os de córnea, medula óssea e rim;

ad) Terapia ocupacional e atendimentos por nutricionista;

ae) Fonoaudiologia, exceto recém-nascidos pré-maturos e pacientes com sequelas de AVC, no limite de 12 (doze) sessões em cada 12 (doze) meses por paciente;

af) Procedimentos ou exames realizados no exterior;

ag) Próteses, materiais especiais e medicamentos que não possuam registro do produto e do fornecedor na ANVISA e no PAS-JF;

ah) Internação hospitalar e procedimentos terapêuticos clínicos ou cirúrgicos para doenças crônicas, exceto nos casos de urgência e emergência;

ai) Honorários para instrumentador cirúrgico.

16. DO DESCREDENCIAMENTO
16.1. Serão descredenciados do PAS-JF, após decisão da Diretoria Executiva e do Conselho de Gestão, ambos do PAS-JF, os credenciados que:

a) Deixarem de cumprir as obrigações previstas nas legislações em vigor, em especial, o Decreto Municipal nº 10.210, de 16 de abril de 2010, que regulamenta o PAS-JF;

b) Cometerem práticas ilegais ou não reconhecidas pelo CRM;

c) Cometerem práticas abusivas, inclusive fraude ou dolo devidamente comprovados, em especial as que causam prejuízos financeiros ao PAS-JF, comprovadas pela Auditoria Médica do PAS-JF;

d) Paralisarem a prestação de serviços ao PAS-JF sem justa causa e prévia comunicação à Diretoria Executiva do PAS-JF;

e) Deixarem de prestar tratamento idêntico aos participantes do PAS-JF do dispensado aos demais pacientes, inclusive, recusa ou mau atendimento;

f) Cobrança de importância diretamente ao participante do PAS-JF, a título de serviços prestados relativos aos procedimentos autorizados pelo PAS-JF;

g) Atingirem quantidade razoável de reclamações de participantes do PAS-JF consideradas procedentes;

h) Não apresentarem demanda de atendimento.

i) Solicitarem procedimentos e/ou técnicas cirúrgicas não previstos no ROL de Coberturas do PAS-JF.
16.2. Não ocorrendo à renovação do Termo de Credenciamento ou, no caso de descredenciamento, os tratamentos hospitalares que estiverem em andamento deverão ser mantidos até a alta do paciente.

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Gestão, ambos do PAS-JF, e aprovados pelo Secretário de Administração e Recursos Humanos da Prefeitura de Juiz de Fora.

17.2. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente chamamento, elegem as partes o Foro da Cidade de Juiz de Fora/MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Prefeitura de Juiz de Fora, 09 de julho de 2014.
ANDRÉIA MADEIRA GORESKE

Secretária de Administração e Recursos Humanos
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